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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA
Biênio 2009/2011

Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e nove, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na, Avenida Manoel Dias da Silva, 98, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406                         Pituba, nesta Capital, foi realizada a 2ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, biênio 2009/2011, presidida pela Exmo. Senhor Subdefensor Público Geral, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, e com a presença da Dra. Firmiane Venâncio, substituindo o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, conforme o art. 46. inciso II, da LC 26/06, do Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, e dos Conselheiros Eleitos, Dr. Ricardo Cláudio Carillo Sá, Dra. Fabiana Almeida Miranda e Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho. Presentes também a Defensora Pública, Dra. Mônica Christianne Soares de Oliveira. Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 78ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 18.06.2009. 3. Processo nº 1224080045840 – Mônica Christianne Soares Oliveira – Apresentação do Voto do Conselheiro Relator. 4. Processo nº 1224090005960 - Mônica de Paulla Oliveira Pires de Aragão - Curso / Participação, Diárias e Pagamento de Despesas. 5. Processo nº 1224090024972 – Defensoria Pública do Estado – Abertura de Crédito Suplementar. 6. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, o Presidente da Sessão agradeceu a presença de todos, justificando a ausência da Presidente do Conselho Superior, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, em reunião no Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, neste mesmo horário. Aproveitou também para parabenizar a Dra. Tereza, que sem disputa interna foi aclamada, por unanimidade, Presidente do CONDEGE. Que é a primeira vez em que a Bahia se encontra como Presidente do CONDEGE, que não tem somente a função de representar os Defensores Públicos Gerais do Brasil, mas da América Latina  através da Associação Interamericana dos Defensores Públicos e, com certeza, a Dra. Tereza vai corresponder com todas as expectativas. Logo após, passou ao item 2 da pauta, leitura, discussão e aprovação da Ata da 78ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 18.06.2009. Decisão: Após as devidas correções, à unanimidade, foi aprovada pelos Conselheiros presentes.  Passado ao item 3 da pauta, processo nº 1224080045840 – Mônica Christianne Soares de Oliveira - Apresentação do Voto do Conselheiro Relator. O Conselheiro Relator, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, distribuiu cópia do seu Voto aos Conselheiros presentes, que vai anexada a esta Ata. Em seguida, leu integralmente a sua manifestação  cuja conclusão segue fielmente transcrita: Por todo o exposto e em conclusão, opino que o prazo de estágio probatório deve ser suspenso no período do gozo da  licença maternidade/gestante, bem como a licença para tratamento de saúde e, quando retomado, prorrogado pelo número de dias necessários ao implemento do período de avaliação da Defensora Pública, fixado na Carta Federal, para preenchimento dos requisitos postos no art. 100 da Lei Complementar n° 26/06 e art. 17 do Regulamento de Estágio Probatório aprovado através da Resolução nº 24/2006 do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, em atenção ao art. 99 da referida Lei Complementar, que reputo como Constitucional a referida Resolução em todos os seus termos, pois adequo-se aos ditames  previstos na Carta Magna de 1988, alterada pela EC 19/98.É o meu voto, que submeto ao crivo dos meus pares. Em votação, e pela ordem, foi passada a palavra ao Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, que acompanhou o Voto do Conselheiro Relator, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, salientando que está a vontade para votar nesta Sessão, vez que já se debruçou sobre o tema pelo cargo que exerce. As razões do eminente Relator merecem ser acolhidas pelo Conselho, ainda mais porque matéria constitucional, que impõe o efetivo exercício. Também não pode prosperar o argumento de que se trate de cerceamento de direito, vez que trata-se de escolha da Defensora, além de que seria injusto com outros Defensores que não tem o direito à licença. Também deve ser salientado que o direito amparado pela licença é da criança e não da gestante. Na sequência, foi passada a palavra ao Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, que antes de proferir o seu Voto parabenizou a Dra. Tereza, eleita Presidente do CONDEGE, ressaltando a importância desse feito para a Defensoria Pública da Bahia. Logo após, apresentou seu voto: Adoto o relatório apresentado pelo Conselheiro Dr. Clériston Macedo. Passando desta forma, a proferir meu voto de divergência. Inicialmente registramos a diligência da Requerente em fornecer aos demais Conselheiros memorial com sua base argumentativa, o qual nos possibilitou a debruçar sobre o assunto em questão. Vejamos, tratar-se de requerimento formulado por Dra. MÔNICA CHRISTIANNE SOARES DE OLIVEIRA, Defensora Pública de 1ª Classe, matrícula nº 444.591-7, designada para exercício de suas funções junto à 18ª Defensoria Pública de Atendimento da Comarca de Salvador, pela concessão de licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias assegurada pelo art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, compreendida entre os dias 31 de outubro de 2007 até 28 de fevereiro de 2008, sentiu-se prejudicada, em decorrência da condição suspensiva de aquisição de estabilidade, dada a inequívoca prorrogação do estágio probatório, mediante a aplicação literal do art. 17 da Resolução nº 024/2006, do Conselho Superior da Defensoria Pública, que regulamenta o estágio probatório dos Defensores Públicos, notadamente com o art. 17, assim disposto:  “O estágio probatório também deverá ser prorrogado se, no transcurso do período de 03(três) anos, o Defensor Público tiver obtido licença para tratamento de saúde, maternidade ou afastamento de qualquer natureza superior a 30 dias sucessivos ou intercalados”.Em sua fundamentação, trouxe à baila, que o dispositivo em comento está eivado de inconstitucionalidade, pois viola “direito social de proteção à maternidade consagrado pela Constituição Federal no art. 6º, já que é assente na  doutrina e jurisprudência nacional a consagração dos direitos sociais como direitos fundamentais e imutáveis, por se cuidarem de cláusulas pétreas(§2º, do art. 5º, da CF).” (sic).Asseverou, ainda, acerca do princípio da dignidade da pessoa humana, como vetor interpretativo maior da Constituição Federal (art. 1º, III).Assim como, o art. 226, da CF, que “confere proteção especial à família e o § 7º garante que “fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.”Na mesma vertente, no plano internacional invocou a Declaração Universal dos Direitos Humanos(1948), o Protocolo de São Salvador(1988) e a Convenção Americana de Direitos Humanos - Pacto de São José da Costa Rica(1969). Em primorosa linha de raciocínio emergiu “o princípio da proibição do retrocesso social, também conhecido como aplicação progressiva dos direitos sociais, que consagra a segurança jurídica de um direito social constitucionalmente assegurado.”Acrescentando com a seguinte indagação: “Explica-se: Se a Constituição já assegurou uma determinada garantia, consideram-se inconstitucionais quaisquer outros diplomas legais que reduzam ou fulminem o núcleo essencial já contemplado. Irrequieta, porém arrazoada, afirma que caso haja a permanência do efeito do dispositivo questionado, com absoluta certeza, estaria sendo utilizada com um controle de natalidade, tão somente, às defensoras públicas em estágio probatório, durante longos 3 (três) anos. Interferindo inclusive na vida privada e nos planos pessoais das Defensoras não estáveis.Enfeixou sua motivação infraconstitucional na inexistência de “vedação similar na Lei Complementar Estadual nº 26/2006, na Lei Complementar Federal nº 80/1994, e no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Bahia (Lei nº 6677/1994), cujas disposições poderiam ser subsidiariamente aplicadas às hipóteses tratadas pela Resolução nº 024/2006 – CSDPE, conforme enumeração expressa do  art. 24.”Cabe também o registro, do alerta de que a Defensoria Pública do Estado da Bahia quando editou a Portaria nº 151, de 10/11/2008, que instituiu programa de prorrogação da licença-maternidade e licença à adotante, trilhou o caminho “da progressão do direito social”. Teceu consideração sobre a redação do art. 100 da Lei Complementar Estadual nº 26/06, chamando atenção de “não considerar o estágio probatório como o período de 03(três) anos de efetivo exercício, mas tão-somente como período de 03(três anos)”. Em arremate, destacou que “o direito à licença gestante (inciso IV, do art. 168), conseqüentemente, por se cuidar de uma espécie do gênero “licença”, igualmente contemplada no art. 186, para todos os efeitos legais, há de se considerar os dias de afastamento do Defensor de suas funções em razão das licenças previstas nessa lei como período de efetivo exercício.” Ora Senhores Conselheiros, a nosso sentir, a disposição do art. 17, da Resolução nº 024/2006, do Conselho Superior da Defensoria Pública, deve ser tratada, no mínimo, com parcimônia, pois, sem titubear, restringe direito. Então, se uma norma hierarquicamente inferior, frente à Lei Complementar Estadual 26/06, Lei Complementar Federal 80/94 e a nossa Carta Magna, restringe direito, outro destino não resta, senão ter sua aplicação afastada do âmbito institucional.Cabe também a ressalva de que, não somente na hipótese de licença maternidade, mas qualquer outra licença, caso a Comissão Avaliadora não tenha condições de analisar o Defensor Público em estágio probatório, pode, fundamentadamente, requerer a prorrogação do estágio probatório. Frisa-se que não é o caso da Requerente, que já tem trabalho suficiente para uma avaliação de suas reais condições como operadora do Direito, notadamente, para exercer o cargo de Defensor Público do Estado da Bahia, verbia gratia, a presente peça processual, verdadeira pesquisa constitucional e infraconstitucional sobre o tema, além de sua diligência em fornecer a cada Conselheiro memorial do processo, ora em julgamento. Assim como sua atuação na Casa de Acesso e nas varas dos feitos de relações de consumo, cíveis e comerciais. Desta forma, votamos pelo deferimento do pedido da Defensora Pública Dra. MÔNICA CHRISTIANNE SOARES DE OLIVEIRA, em não ver seu estágio probatório prorrogado em decorrência de suas licença maternidade e licença para tratamento de saúde, devendo ser utilizado, em seu caso, tão somente o período de 3 (três) anos para fins de estágio probatório, como reza o art. 100 da Lei Complementar Estadual nº 26/2006. É o voto. Em seguida, manifestou-se sobre a matéria o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Sant’Anna Filho: Em que pese o brilhantismo do Voto do Relator, com dificuldade, ouso divergir em virtude de uma condenavel restrição ao direito à maternidade da Requerente, que estaria, durante o período de estabilização na função, inibida a conceber. De sorte que, acompanho o Voto do Conselheiro que me precedeu, com as devidas honras e homenagens. Passada a palavra a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda para declaração do seu Voto. A DD. Conselheira pediu vistas do processo, suspendendo então o julgamento do referido processo nesta sessão. Passado ao item 4 da pauta, processo nº 1224090005960 - Mônica de Paulla Oliveira Pires de Aragão - Curso / Participação, Diárias e Pagamento de Despesas.  O Conselheiro Presidente apresentou, para ad referendum do CSDPE, a autorização da DD. Defensora Pública Geral para afastamento da DD. Defensora Pública, Dra. Mônica O. P. Aragão, para participar do curso de Doutorado em Direito, ministrado pela Universidade Nacional Lomas de Zamora (UNLZ), em Buenos Aires, Argentina, com duração de 60 (sessenta) dias intercalados, ou seja, a cada 15(quinze) dias a cada período de 06(seis) meses, durante o prazo de 02(dois) anos, sem prejuízo de sua remuneração. Decisão: Aprovado, por unanimidade, o despacho da DD. Defensora Pública Geral, às fl. 56, do processo nº 122409000596, autorizando a Dra. Monica de O. P. Aragão ausentar-se do País, para participar do curso de Doutorado em Direito, ministrado pela Universidade Nacional Lomas de Zamora. Logo após, foi passado ao item 5 da pauta, processo nº 1224090024972 – Defensoria Pública do Estado – Abertura de Crédito Suplementar. O Conselheiro Presidente explicou que a solicitação de Crédito Suplementar, por Superávit Financeiro, está relacionada aos Convênios celebrados entre a DPE e o Ministério da Justiça no exercício 2008, sendo o mesmo repassado para o exercício de 2009 e incorporado ao orçamento da DPE através da atividade 4425 – Prestação de Assistência Jurídica Integral e Gratuita à População, no valor de R$ 141.494,00. Solicitando um aparte, o  Conselheiro Eleito, Dr. Nelson de Sant’Anna Filho, argumentou que tem dificuldade em deliberar sobre questões orçamentárias  e para tanto já  foi solicitado neste Conselho explicações do órgão competente.O Conselheiro Presidente disse  que na última sessão  a  Defensora Pública Geral tinha colocado a Diretora de Orçamento, Sra. Mônica Lujam,  à disposição do Conselho para explicar as principais questões que envolvem orçamento,  porém,  pelo adiantado da hora em que terminou a referida sessão  não foi possível, mas  será feito em outro momento.Salientou também  que, pelo art. 32, da LC 26/06, o  Conselho não tem atribuição de aprovar, porém pode não referendar. A Conselheira Dra. Firmiane Venâncio, explicou detalhadamente o andamento dos Projetos sobre Mulher Vítima de Violência e Assistência a Presos e Familiares de Presos e do Balcão de Direitos e a aplicação dos recursos por projeto ressaltando a necessidade de que sejam liberados os valores para a continuidade dos mesmos. Logo após as colocações da Conselheira Firmiane Venâncio, passou-se à votação. Decisão:Com a ressalva de que não se tratava de matéria orçamentária, à unanimidade, foi aprovada.. Passado ao item 6, o que ocorrer. Com a palavra, o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson de Sant’Anna Filho, disse gostaria de formular um requerimento sobre a atual Sede e a Casa de Acesso do Tororó. Que não estava fazendo pouco caso do esforço do Defensor que ocupa o cargo na Administração Superior, mas considerava salutar que se ouvissem os Colegas Defensores e assim tentassem encontrar soluções mais pertinentes, o que contribuiria para uma melhor administração. Que, na gestão da Dra. Hélia Barbosa, criticou muito a Sede da Casa de Acesso, totalmente desqualificada para atender o Assistido, elencando, na ocasião, todas as razões, e que não se tratava de uma crítica destrutiva e sim com intenção de melhorar o atendimento da DPE. Sobre as colocações do Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho, o Conselheiro Presidente, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, explicou que, em relação a Casa do Tororó esta foi uma demanda dos Defensores Públicos  que precisam estar próximo do Fórum e é muito difícil para quem está administrando satisfazer todos os Defensores. Informou que a Defensoria Pública, ainda na gestão da Dra. Tereza, terá um espaço digno, no antigo Instituto do Cacau, no Comércio, inclusive com estacionamento, onde o Defensor Público atenderá o Assistido com qualidade. Requerendo a palavra, o Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, disse que concordava com as colocações do Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho no tocante a falta de interação entre a Administração Superior e os Defensores Públicos, o que deve ser um exercício diário. Considerou louvável a descentralização, mas onde hoje está a Sede da DPE é um lugar complicado, com poucas vagas para estacionamento, além de perigoso. Que tem conhecimento de situações em que os funcionários estão saindo em conjunto por conta da segurança. Sugeriu, já que se tem a pontuação desses riscos, que seja feito um convênio com a Polícia Militar para assegurar que nenhum funcionário sofra nenhum tipo de risco, inclusive com a instalação da Casa Militar na Instituição.  Salientou que já estão em prática as prerrogativas da Defensoria Pública do Estado como um 5º Órgão. Solicitando um aparte, a Conselheira Dra. Firmiane Venâncio ponderou que deve ser instalada uma Casa Militar, mas é necessário um convênio com a Polícia Militar. Que já existia um convenio em stand bay para instalar um posto da Polícia Militar neste prédio, porém se faz necessária uma Lei específica e tem que criar uma Unidade dentro da PM que possa atender a Defensoria Pública.  Que já houve esse entendimento, mas existem impedimentos também com a questão de espaço. Salientou ainda que essa demanda fica a cargo do comando da Polícia Militar e não da Defensoria Pública e para existir  o respectivo Convênio tem que ter vontade mútua.Novamente com a palavra, o Conselheiro Presidente disse acreditar que qualquer atitude, de qualquer Defensor Público Geral, tem que ser arrazoada. Em relação a Sede e  a locais de atendimento da DPE, isso deve ser comunicado primeiramente  aos Coordenadores e acha complicado para qualquer Coordenador solicitar e ter a anuência de toda Classe. Entende também que, quando o Defensor Público Geral é eleito está implícita a confiabilidade da Classe, inclusive, na área administrativa. Ainda no item o que ocorrer, o Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, no tocante a alteração da Resolução 01/2009, formulada pela Coordenadora Executiva quanto a DP Especializadas de Curadoria Especial, solicitou que sejam observadas as modificações propostas pela Subcoordenadora, Dra. Isabel Cristina N. Almeida, constante no  processo nº12240090029966. O Conselheiro Presidente explicou que o requerimento formulado pelo Conselheiro Ricardo Carillo Sá no tocante as modificações referentes a DP Especializadas de  Curadoria Especial,  que a matéria foi deliberada na sessão anterior, devendo, para tanto, ser apreciada futuramente conforme o solicitado no processo acima referido. Continuando, aproveitou para registrar a presença, pela primeira vez, da Dra Firmiane Venâncio como Conselheira nata pelo cargo, o que é uma honra, e espera que a mesma possa sempre contribuir com este Conselho. Com a palavra, a Conselheira Firmiane Venâncio saudou os presentes ressaltando que era uma honra participar desta sessão, parabenizando o zelo desta nova composição com os votos que foram proferidos em matérias difíceis, mas que o conflito é necessário. Que espera retornar a este Conselho para a votação da alteração da Lei 26/06. Aproveitou a oportunidade para parabenizar a Defensora Pública Geral, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, pela assunção a Presidência do CONDEGE, o que é um ganho para a DPE da Bahia que teve nesses últimos anos uma atuação de destaque. O Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, solicitou ao Presidente da Sessão que, com a maior brevidade possível, seja votado o Regimento Interno deste Conselho. Ratificando a solicitação do Conselheiro Ricardo, o Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, solicitou que a Secretaria do CSDPE distribua cópia do projeto elaborado pela então Conselheira, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, a todos os Conselheiros, natos, não natos e eventuais substitutos para análise e posterior discussão e aprovação em reunião do Conselho. A Dra. Mônica Christianne solicitou ao Conselheiro Presidente que fosse notificada quando da realização da próxima sessão deste Colegiado. E nada mais sendo dito digno de nota foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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